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RESUMO: ABSTRACT:

Muito embora sej a um tema muito contemporâneo, 
por sua im portância política, social e mesmo 
econômica, o tema da sociedade civil foi abordado 
por um conjunto importante de pensadores do 
século X IX  e princípios do século XX, que 
tiveram importantes contribuições ao pensamento 
sociológico acerca deste tema. Para uma melhor 
abordagem desta questão este artigo trata, ainda 
que brevemente, da temática da sociedade civil 
em alguns autores clássicos da Sociologia e da 
Ciência Política buscando estabelecer sua possível 
contribuição para a compreensão contemporânea 
do fenôm eno; neste sentido, a tem ática dos 
m ovim entos sociais e das organizações não- 
govemamentais deverá ser também objeto de uma 
breve discussão na medida em que parece-nos 
relevante para a melhor apreensão das questões 
envolvidas na prática social deste segmento das 
sociedades contemporâneas.

However it is a very contemporary theme, by its 
political, social and even economic importance, 
the theme o f the civil society was dealt by an 
important group o f thinkers from 19th century 
and beg inn ing  o f  20th, w ho had im portan t 
contributions to the sociological thought about 
this theme. For a better understanding o f this 
question this article also deals, although shortly, 
w ith the them atic o f the civil society inside 
some classical authors o f the Sociology and the 
Political Science seeking to establish its possible 
contribution for the contemporary comprehension 
of this phenomenon; in this sense, the thematic of 
the social movements and o f the not-government 
organizations m ust be also object o f  a b rie f 
discussion as it seems to us im portant for a 
better apprehension o f the questions involved 
in the social practice o f this segm ent o f  the 
contemporary societies.
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Muito embora seja um tema muito contem­
porâneo, por sua importância política, social e 
mesmo econômica, o tema da sociedade civil foi 
abordado por um conjunto importante de pen­
sadores do século XIX e princípios do século 
XX, que tiveram importantes contribuições ao 
pensamento sociológico acerca deste tema. Para 
uma melhor abordagem desta questão iremos 
tratar, neste artigo, ainda que brevemente, da 
temática da sociedade civil em alguns autores 
clássicos da Sociologia e da Ciência Política bus­
cando estabelecer sua possível contribuição para a 
compreensão contemporânea do fenômeno; neste 
sentido, a temática dos movimentos sociais e 
das organizações não-governamentais deverá ser 
também obj eto de uma breve discussão na medida 
em que parece-nos relevante para a melhor apre­
ensão das questões envolvidas na prática social 
deste segmento das sociedades contemporâneas.

A Sociedade Civil e a Emergência da Moder­
nidade.

Referido a um dos temas mais importantes 
para a consolidação da nova ordem econômica e 
social que se afirma na Europa a partir do século 
XVIII, o conceito de sociedade civil ocupa um lu- 
-gar de relevo na reflexão de alguns dos principais 
autores que buscaram entender, criticar e funda- 
-mentar as transformações sociais, econômicas, 
políticas e culturais que marcaram o advento do 
mundo moderno; sua definição, entretanto, tende 
a ter um sentido bastante distinto daquele que tem 
prevalecido, em geral, nas análises atuais sobre o 
tema.

Num contexto histórico de afirmação da 
burguesia como classe dominante nas sociedades 
européias, batendo-se com especial vigor contra 
os privilégios da aristocracia latifundiária e da 
no- breza encastelada no aparato de Estado, a 
percepção da sociedade civil esteve vinculada, 
essencial- mente, a uma delimitação das relações 
sociais e econômicas próprias do capitalismo que 
se expandia nos principais países do continente, 
em particular, a Inglaterra, a França e a Alemanha. 
Ela ex- pressaria, desta forma, em linhas gerais, 
uma concepção marcadamente influenciada pela 
contrapo-sição com o Estado, de um lado, o que 
se apresentava como fundamental para a articu­
lação dos di-versos atores sociais interessados, 
em alguma medida, na mudança da velha ordem 
social baseada no domínio social e econômico 
da aristocracia, e, de outro, uma ênfase cada vez 
maior nas relações econômicas como sendo o 
fundamento da vida em sociedade, subordinando, 
assim, as outras esferas da dinâmica social ao

ritmo e às necessidade próprias das atividades 
econômicas, particular-mente sensíveis no modo 
de produção capitalista.

Na tradição do pensamento político as­
sociado à emergência das sociedades modernas, 
Hobbes será um dos poucos - junto com Hegel, 
mais tarde -, a enfatizar, no contraponto entre 
sociedade civil e Estado, a imperiosa necessi­
dade de se reforçar os poderes estatais frente 
ao conjunto de indivíduos concebidos como 
racionais e, por essa razão, menos propensos à 
cooperação necessária para a continuidade da 
vida social sem a “guerra de todos contra todos”
- pois somente o Estado teria a capacidade de 
suprir os laços sociais que sustentam a dinâmica 
social -; a grande maioria dos autores que lhe 
sucedem na tarefa de pensar e teorizar sobre as 
características assumidas por estas sociedades irá 
contrapor/diferenciar sociedade civil e Estado e 
enfatizar as atividades privadas como a verdadeira 
expressão da sociedade civil, excetuando aquelas 
atividades privadas relacionadas ou determinadas 
por fatores vinculados aos laços de consangui­
nidade que remetem à família, ao clã, à tribo, e 
aquelas ligadas à vida estritamente comunitária. 
Nesta perspectiva, a sociedade civil seria o reino 
de instituições autônomas referentes às esferas 
econômica, religiosa, intelectual e política, que 
incluiria até mesmo um repertório de maneiras 
refinadas (etiqueta), que consistiria, no seu con­
junto, de “atividades individuais e coletivas que 
não são guiadas primariamente pelas regras das 
coletividades primordiais, e que também não são 
dirigidas pelo Estado. Estas atividades têm suas 
próprias regras, formais e informais”, e, embora 
o Estado estabeleça regras e limites para estas 
atividades, “no interior destes limites, que na so­
ciedade civil tendem a ser normalmente amplos, 
as ações individuais e coletivas são livremente 
escolhidas, ou são executadas de acordo com 
a aprovação explícita dos participantes, ou são 
baseadas no cálculo dos interesses individuais 
e coletivçs, ou nas regras da coletividade cons­
tituinte. E neste sentido que a sociedade civil é 
separada do Estado”1

Dessa forma, Adam Ferguson, na sua His­
tória da Sociedade Civil, de 1767, irá enfatizar um 
tipo de sociedade na qual a educação e o cultivo 
espirituais por meio das artes e da literatura se 
tomara um importante fator diferencial em relação 
às sociedades pré-modemas, além de referir-se a 
um tipo de sociedade na qual o florescimento da 
vida urbana e das atividades e associações com 
fins comerciais, também se destacavam como 
marcas características da sociedade civil. Por sua 
vez, com Adam Smith, outra estrela de primeira 
grandeza do que ficou conhecido como o “Ilumi- 
nismo Escocês”, na sua A Riqueza das Nações, de 
1776, iria consolidar-se a perspectiva que atribuía 
ao conjunto da sociedade civil o papel de agente 
por excelência da geração de riqueza, negando ao
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Es-tado, à época voltado para políticas mercanti- 
listas - portanto, de profundo controle da ativida­
de eco-nômica privada - e aos proprietários de 
terra, o caráter de principais responsáveis pela 
geração da riqueza social. Num contexto de livre 
competição entre os indivíduos para maximizar 
seus interesses próprios, a realização do interesse 
coletivo se daria de forma não-intencional, através 
da “mão invisível” atuando no mercado, sistema 
econômico “natural” e que permite aos membros 
da socie-dade, individualmente considerados, a 
livre expressão de suas capacidades; a condição 
para que to-dos, indivíduos e sociedade, possam 
se beneficiar desta busca pela maximização é a 
não interferência do Estado na esfera “autônoma” 
das atividades econômicas privadas, um tema 
caro ao liberalismo, “antigo e moderno”, para 
usar a expressão de José Guilherme Melquior2- 
A associação entre sociedade civil e mercado, 
promovida pelos autores do liberalismo clássico 
implicaria, dessa forma, na despolitização da­
quele conceito, expressão e antítese da separação 
operada por eles no que se refere à vinculação/ 
subordinação entre o Estado, de um lado, e a 
sociedade civil, de outro3-

1.1 - Hegel e Marx: A Sociedade Civil como 
Reino do Utilitarismo Econômico.

Hegel, no seu livro “A Filosofia do Di­
reito” de 1821, também realizou uma das mais 
impor-tantes análises do tema da sociedade civil 
como parte de sua percepção das transformações 
sociais da Europa nos séculos XVIII e XIX; em 
sua análise, um lugar destacado era reservado ao 
Estado. Na sua visão, ao mesmo tempo uma sín­
tese e uma superação das concepções “realista” e 
“jusnaturalista” - isto é, voltadas para a descrição 
do Estado tal como é e para a definição do Estado 
tal como deveria ser com o objeto de realizar seu 
próprio fim, portanto, racionalizado ao extremo, o 
“Estado como realidade da idéia ética, o racional 
em si e para si”4 -, a sociedade civil (“Bürgerliche 
Gesellschaft”, literalmente, sociedade burguesa) 
aparece “não mais como o reino de uma ordem 
natural, que deve ser libertada das restrições e 
distorções impostas por más leis positivas - como 
nos autores que vão de Locke até os fisiocratas -, 
mas, ao contrário, como o reino da ‘dissolução, da 
miséria e da corrupção física e ética’, e esse reino 
deve ser regulamentado, dominado e anulado na 
ordem superior do Estado”5. Separada da família, 
de um lado, e do Estado, de outro, a sociedade 
civil, ou a parte civil da sociedade, como sugere 
Edward Shils no texto citado, incluiria o merca­
do - o setor comercial da sociedade -, as relações 
econômicas que lhe servem de fundamento e as 
instituições que asseguram o seu funcionamento, 
a administração da Justiça, que confere proteção

a seus membros, a formação das classes e o con­
junto dos regulamentos e ordenamentos legais 
que tornam possível a interação dos indivíduos 
em sociedade. Sua existência é “conducente com 
a realização dos interesses dos indivíduos, mas, 
através das corporações [associações políticas e 
sindicais], ela também estimula o agrupamento 
dos indivíduos em coletividades supra-individuais 
com sua própria auto-consciência coletiva, inte- 
grando-os, por sua vez, numa auto-consciência 
coletiva mais ampla que tende a realizar-se plena­
mente no Estado. Como em outros usos do termo 
‘sociedade civil’ nos tempos modernos, o uso de 
Hegel enunciava o direito à propriedade privada 
como a característica central e indispensável da 
sociedade civil”6.

A perspectiva hegeliana teria, por sua 
vez, importantes reflexos na análise que Marx 
iria fazer da sociedade civil, da sua relação com 
o Estado e do seu papel como esfera de determi­
nação fundamental das ̂ principais características 
da sociedade burguesa. E amplamente conhecida a 
passa-gem, do “Prefácio à Contribuição à Crítica 
da Economia Política”, de 1859, na qual, resu­
mindo seu esforço de revisão crítica da filosofia 
do direito de Hegel, Marx anunciava ter chegado 
à conclusão de que “tanto as relações jurídicas 
quanto as formas do Estado não devem ser com­
preendidas nem a partir de si mesmas, nem através 
da chamada evolução geral do espírito humano, 
mas têm suas raí-zes, ao contrário, nas relações 
materiais de existência, cujo conjunto é abarcado 
por Hegel - seguindo o exemplo dos ingleses e 
dos franceses do século XVIII - sob o nome de 
“sociedade civil” (“bürgerliche ge sell scha ff )\ e 
que a anatomia da sociedade burguesa (“bürgerli­
che gesellschaff) deve ser buscada na economia 
política”7. Como se pode perceber de imediato, 
para Marx, assim co-mo para Hegel, o conceito de 
sociedade civil se confunde com o de sociedade 
burguesa, e subsume, fundamentalmente, as re­
lações econômicas próprias do capitalismo, com 
sua divisão do trabalho crescentemente complexa, 
o comércio, e a propriedade privada dos meios de 
produção; ela inclui-ria também, e isto é particu­
larmente importante, a divisão social resultante 
das relações de propriedade características deste 
modo de produção, opondo proprietários e não- 
-proprietários num conflito de classes que irá 
determinar, na sua perspectiva, toda a dinâmica 
das sociedades contemporâneas. Neste sentido, 
esta divisão assume o papel de fator determinante 
na complexa relação concebida por Marx entre a 
“infra-estrutura” social, com a qual se confundiria 
a “sociedade civil”, e a “superestrutura” que sobre 
ela se erguiria, e à qual pertenceriam o Estado, 
o mundo das artes, da ciência, da cultura, numa 
palavra, da ideologia em sentido amplo. Marx 
operou, desta forma, uma redução do conceito 
de sociedade civil de Hegel, na medida em que
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privilegia na sua análise os determinantes econô­
micos como sendo o núcleo essencial desta esfera 
da ação social.

A perspectiva marxista anunciada no “Pre­
fácio”, uma das mais significativas se considerar- 
-mos as suas implicações políticas e históricas, 
aponta, na verdade, para uma postura crítica frente 
aos fundamentos objetivos e aos complementos 
subjetivos (valores, normas, regras, leis, etc.) da 
so- ciedade capitalista, e mantém uma linha de 
continuidade com a crítica elaborada por ele em 
um dos escritos considerados como pertencendo à 
sua fase de transição da juventude para a maturi­
dade, ou sej a, A Questão Judaica. Nesta pequena 
obra, escrita no exílio de Paris e publicada no 
número único dos Anais Franco-Alemães em 
1844, Marx irá contestar o caráter emancipatório 
da Revolução Francesa de 1789, considerando 
insuficiente a emancipação puramente “política” 
que este movi-mento histórico produziu e que ser­
viria de modelo para outras sociedades européias. 
Para Marx, a cidadania plena a que aspiravam as 
classes subalternas que participaram junto com a 
burguesia na Revolução, não se confundia com 
a cidadania “burguesa” que fez dos direitos do 
indivíduo burguês, em especial, o direito à pro­
priedade privada, o eixo articulador de uma civi­
lização. Neste sentido, a Declaração dos Direitos 
do Homem , um de seus maiores símbolos, não 
passaria de uma reafirma-ção dos pressupostos 
individualistas que orientam a ideologia burguesa, 
que tem por base o indiví-duo egoísta, utilitário 
e maximizador, voltado exclusivamente para a 
satisfação de seus interesses privados, e “disso­
ciado da comunidade. Muito além de conceber o 
homem como ser genérico, estes direitos fazem 
da sociedade um marco externo aos indivíduos, 
uma limitação imposta à sua inde-pendência ori­
ginária. O único nexo que os mantêm coesos é a 
necessidade natural, a necessidade e o interesse 
privado, a conservação da sua propriedade e da 
sua pessoa egoísta”8.

Em contraste com a sociedade civil feudal, 
na qual “os elementos da vida civil, por exemplo, 
a posse de bens, ou a família, ou o tipo e o modo 
de trabalho, se haviam elevado ao plano de ele­
mentos da vida estatal, sob a forma da propriedade 
territorial, do estamento ou da corporação, [...], 
que [se constituíam] em sociedades à parte dentro 
da sociedade” - e que, apesar disso, conservavam 
seu “caráter político”, embora o indivíduo só se 
relacionasse com a vida comunitária através da 
corporação à qual pertencia -, a sociedade civil 
que emerge da Revolução Francesa era despoliti- 
zada, pois “suprimira o caráter político da socie­
dade civil, ao excindir a sociedade civil em suas 
partes integrantes mais simples, de uma parte, os 
indivíduos, e de outra, os elementos materiais e 
espiritu-ais que formam o conteúdo de vida, a si­
tuação civil destes indivíduos; [...], a emancipação 
política foi, ao mesmo tempo, a emancipação da

sociedade civil em relação à política, sua emanci­
pação até em relação à aparência de um conteúdo 
geral”9. Assim, não se deveria confundir o projeto 
eman-cipatório da humanidade a que aspirava 
o tríptico da “Liberté, Egalité, Fraternité”, com 
a emancipação produzida historicamente pela 
burguesia10. Por outro lado, esta redução da socie­
dade civil aos elementos basicamente econômicos 
do mercado, operada pela Revolução Francesa, 
embora criticada por Marx, não deixou de marcar 
a sua própria concepção como mostramos acima, 
e teria uma significativa influência na tradição do 
pensamento marxista-leninista que terminaria por 
enfatizar a conquista do poder de Estado, como 
o mecanismo essencial para promover a eman­
cipação humana de toda forma de exploração 
econômica, dominação política e manipulação 
ideológica, com pouco espaço sendo concedido à
sociedade civil como protagonista deste processo. 
11

1.2 - Tocqueville: A Necessidade da Associação.
Em outra vertente de pensamento, a 

liberal, coube a Tocqueville, apresentar, em A 
Demo-cracia na América, publicado entre os anos 
de 1835 e 1840, talvez o estudo mais detalhado 
acerca da nova sociedade civil que emergira de 
ideais muito próximos àqueles da Revolução 
Francesa, só que aplicados à sociedade america­
na tal como ele a percebera em sua viagem aos 
Estados Unidos entre 1831 e 1832.

Sua análise da estruturação da moder­
na sociedade americana se fundamenta numa 
perspecti- va que valoriza o reconhecimento da 
necessidade de que os membros da sociedade 
compartilhem um conjunto de crenças e valores, 
capazes, por um lado, de permitir a constituição 
de uma ordem social mínima que se imponha aos 
indivíduos sem, no entanto, cercear-lhes a liber­
dade; e, de outro, de oferecer a estes indivíduos 
um sentido de comunidade, que não se opõe, 
entretanto, à defesa das liberdades e dos direitos 
individuais democráticos surgidos do inexorável 
processo de equalização das condições dos mem­
bros da sociedade. Como o próprio autor afirma 
na Introdução à A Demo- cracia na América, “o 
gradual desenvolvimento da igualdade é uma re­
alidade providencial. Dessa realidade, tem ele as 
principais características: é universal, é durável, 
foge dia a dia à interferência humana; e, para o seu 
progresso, contribuíram todos os acontecimentos, 
assim como todos os homens”. A relevância desta 
percepção para a sua análise é evidente, assim, 
desde o início desta que é uma das principais obras 
do pensamento social do século XIX; a igualdade 
extenderia sua influência, segundo Tocqueville, a 
todas as esferas da vida social: “... não me custou 
perceber a influência prodigiosa que essa realida­
de primária exerce sobre a marcha da sociedade; 
ela dá à opinião pública uma direção definida,
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uma tendência certa às leis, máximas novas aos 
governos e hábitos peculiares aos governados. 
Logo reconheci que esse mesmo fato estende 
a sua influência para muito além dos costumes 
políticos e das leis e que não tem menos domínio 
sobre a sociedade civil que sobre o go-verno; cria 
opiniões, faz nascer sentimentos, sugere práticas 
e modifica tudo aquilo que ele mesmo não pro­
duz”12.

Essa crescente afirmação da igualdade 
entre os indivíduos traria, como um de seus 
principais desdobramentos, o reconhecimento 
da centralidade do interesse individual como 
um dos mais importantes componentes ou deter­
minantes da ação dos membros nas sociedades 
democráticas, o que exigiria, segundo Tocque- 
ville, a necessidade de conjugar este interesse 
com valores morais e éticos como autoridade, 
igualdade, liberdade, o sentimento de pertencer 
a uma comunidade política, e até a adesão aos 
princípios do cristianismo - para ele o fator que 
“tornou todos os homens iguais perante Deus” 13
- para evitar que ele se tornasse um fator de dese­
quilíbrio da vida social e afetasse a manutenção de 
uma sociedade livre. Na verdade, Tocqueville iria 
insistir na importância de se combinar o exercício 
da liberdade individual e da busca da realização 
dos interesses privados dos membros da sociedade 
com a vinculação de responsabilidades públicas 
para estes indivíduos, com o objetivo de evitar 
a ruptura da interdependência existente entre os 
diversos atores e grupos sociais que configuram 
a sociedade. Se a existência de uma pluralidade 
de atores e interesses diversos, com frequência 
conflitivos, era uma realidade cada vez mais 
presente nas sociedades do século XIX, em de­
corrência da complexificação da sua estrutura 
promovida pelo desenvolvimento econômico do 
capitalismo em expansão, urgia assegurar que a 
igualdade também promovida por este processo 
não se deteriorasse na forma de um individualis­
mo atomizador e, portanto, equivocado a respeito 
da real capacidade dos indivíduos para realizarem, 
sem o intercâmbio com outros indivíduos, seus 
interesses particulares.

Esta preocupação, aliada às suas reflexões 
acerca dos perigos que ameaçariam o destino das 
sociedades democráticas - em particular, de um 
lado, a anarquia, derivada da busca desenfreada 
de satisfação dos apetites individuais, e, de outro, 
como resultado possível deste individualismo 
exa-cerbado, o “despotismo doce”, proporcio­
nado pelo estabelecimento de uma ordem social 
na qual a máquina estatal prevaleceria sobre o 
conjunto da sociedade, dominando-a -, o levaria 
a privilegiar na sua análise a necessidade de se 
fortalecer os laços entre igualdade, liberdade, 
religião e interesse, como forma de reverter os 
riscos representados pelas transformações sociais 
implícitas na “revolução democrática” e que se 
expressariam em dois fenômenos: a “privatização

das relações sociais” e a progressiva “indiferença 
cívica” dos membros da sociedade.14

Opondo o egoísmo - “um vício tão anti­
go quanto o mundo” - ao individualismo - “um 
senti-mento refletido e tranqüilo [...], de origem 
democrática [que] ameaça desenvolver-se à 
medida em que se igualam as condições” 15 -, 
Tocqueville, mais do que fazer uma crítica de um 
desvio ético ou moral do homem democrático, 
preocupava-se com a decadência dos costumes 
políticos, das “virtu-des públicas”. E neste sentido 
que se manifesta a sua advertência para os riscos 
implícitos na ex-pansão da igualdade entre os 
homens: à concentração das energias individuais 
na vida privada de cada membro da sociedade, e, 
portanto, ao vazio político daí resultante, corres­
ponderia uma crescente centralização adminis­
trativa e burocrática no aparato estatal, a qual, se 
inevitável do ponto de vista das características 
próprias da dinâmica das sociedades democrá­
ticas, já que todos os seus membros consideram 
“‘natural’ uma autoridade única que trate de ma­
neira uniforme todos ao mesmo tempo”, pode ser 
fonte de um fenômeno que parece ser, à primeira 
vista, uma contradição em termos, isto é, o “des­
potismo democrático”, mas que é o resultado, na 
ótica tocquevilleana, da tendência irresistível à 
igualdade16. Assim, voltados basicamente para a 
satisfação de seus prazeres materiais, os homens 
se agitariam ao menor sinal de interferência pú­
blica que ameaçasse a realização destes prazeres, 
a tal ponto que, diria Tocqueville, “eu conviria 
sem dificuldades que a paz pública é um grande 
bem; mas não quero, no entanto, esquecer que é 
através da boa ordem que todos os povos chegam 
à tirania. Daí não se segue necessariamente que 
os povos devem desprezar a paz pública; mas não 
convém que lhes seja suficiente. Uma nação que 
não pede a seu governo senão a manutenção da 
ordem já é escrava no fundo do coração; é escrava 
do seu bem-estar, e o homem que deve acorrentá- 
-la pode aparecer”17.

Frente à ameaça latente à liberdade 
representada, paradoxalmente, pelo avanço da 
igualdade a todos os setores da estrutura social, 
Tocqueville, após analisar o acordo tácito das so­
ciedades aris-tocráticas que legitimava, como de 
origem divina, as desigualdades sociais entre seus 
membros es- tabelecendo uma interdependência 
funcional entre eles, irá destacar a importância 
das associações civis como um dos principais 
instrumentos na defesa da liberdade e dos próprios 
interesses dos ci- dadãos. Assim, numa defini­
ção do que seria para ele uma sociedade capaz 
de encarnar o ideal de- mocrático, Tocqueville 
afirma: “imagino, então, uma sociedade na qual 
todos, considerando a lei como obra sua, ter-lhe- 
-iam amor e a ela submeteriam de bom grado; 
uma sociedade na qual, por ser a autoridade do 
governo respeitada como algo necessário e não
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de natureza divina, o amor que se demonstraria ao 
chefe de Estado não seria jamais uma paixão, mas 
um sentimento racional e tran- quilo. Como todos 
teriam direitos e lhes seria assegurada a conser­
vação dos seus direitos, estabele- cer-se-ia entre 
todas as classes uma confiança viril e uma espécie 
de recíproca condescendência, tão distante do 
orgulho quanto da humildade servil. Conhecendo 
os seus reais interesses, o povo com- preenderia 
que, para tirar proveito dos bens da sociedade, 
seria preciso submeter-se aos seus encar- gos. A 
livre associação dos cidadãos poderia substituir 
então o poder individual dos nobres e o Es- tado 
ficaria ao abrigo da tirania e da licenciosidade”18.

Mas, longe de ter o caráter político de­
terminado por sua vinculação aos interesses 
corporati-vos que apresentavam nas sociedades 
aristocráticas, as associações civis teriam, para 
Tocqueville, a função básica de, na nova forma de 
organização das sociedades, garantir a liberdade 
para os seus membros, pois, como ele mesmo o 
declara, “é claro que, se cada cidadão, à medida 
que se torna in- dividualmente mais frágil e con­
seqüentemente mais incapaz de preservar isolada­
mente a sua liber- dade, não aprendesse a arte de 
se unir a seus semelhantes para defendê-la, a tira­
nia necessariamente cresceria com a igualdade”19. 
Sua descrição das associações civis americanas do 
século XIX, de uma variedade sem fim no tocante 
a seus objetivos, duração, tamanho, composição, 
etc., conferia, portanto, à sociedade americana um 
caráter totalmente diferente daquele encontrado 
na França, na qual a vida social estava dominada 
pelo Estado, ou na Inglaterra, onde o predomínio 
da aristocracia latifundiária ainda se fazia sentir 
de forma evidente na sociedade; “assim, o país 
mais democrático da terra, verifica-se ser aquele 
onde os homens mais aperfeiçoaram hoje em dia 
a arte de procurar em comum o objeto dos seus 
comuns desejos e aplicaram ao maior número de 
objetos essa ciência nova”20. Ao contrário das so­
ciedades aristocráticas nas quais, em meio à massa 
de seres que pouco ou nada podem fazer sozinhos, 
existe um pequeno número de indivíduos que, em 
função de sua riqueza e poder, tudo podem quando 
assim o desejam, nas sociedades democráticas a 
igualdade fez de seus cidadãos seres, ao mesmo 
tempo, “independentes e frágeis, [que] quase nada 
podem sozinhos e nenhum dentre eles seria capaz 
de obrigar seus semelhantes a lhe emprestar seu 
concurso. Por isso, caem todos na impotência, 
se não aprendem a se ajudar livremente”; para 
Tocqueville, no entanto, a inclinação à associati- 
vidade dos membros destas sociedades longe de 
ter um caráter pura-mente instrumental e utilitá­
rio, relacionar-se-ia, num plano mais essencial, 
com a própria continuidade da civilização pois, 
na sua opinião, “um povo no qual os particulares 
perdessem o poder de fazer isoladamente grandes 
coisas, sem adquirir a faculdade de produzi-las 
em comum, logo retorna-ria à barbárie” 21

Encarnação, no plano da prática social, do 
princípio da “soberania do povo” e alicerçadas no 
espírito e na liberdade comunais que se alastraram 
pela sociedade americana após a Revolução de 
1786, as associações civis tomariam emprestadas 
da experiência das comunas da Nova Inglaterra 
o costume da participação na condução dos as­
suntos de seu interesse, o gosto pela liberdade e a 
auto- nomia individuais, assim como pelo hábito 
da associação, e o interesse pela vida pública, 
impondo limites ao poder estatal, e resgatando, 
com isso, os indivíduos voltados para uma vida 
marcadamente privada no novo tipo de sociedade 
anunciado pelos Estados Unidos da América. A 
tal ponto as associações civis seriam importantes 
para a configuração de uma vida pública ameaça­
da permanen-temente pelo Estado centralizador 
e pelo individualismo atomizante próprios destas 
sociedades, que Tocqueville iria considerar que 
“nos países democráticos, a ciência da associação 
é a ciência mãe; o progresso de todas as outras 
depende dos progressos daquela.[...] Para que os 
homens permaneçam civilizados ou assim se tor­
nem, é preciso que entre eles a arte de se associar 
se desenvolva e aper-feiçoe na mesma medida em 
que cresce a igualdade de condições”22.

A sociedade civil, na qual se desenvolvem 
e se afirmam as associações voluntárias e o espí-ri- 
to público necessários à continuidade da liberdade 
nas sociedades democráticas, assume, portanto, 
na ótica de Tocqueville, uma importância central 
como “locus” das contra-tendências ao isolamen­
to, ao privatismo e à fragmentação social de seus 
membros, assim como ao despotismo estatal e 
sua ameaça à liberdade individual. Sendo um dos 
mecanismos mais relevantes na mediação entre 
os in-teresses privados e públicos, as associações 
teriam o importante papel de esclarecer, para o 
indiví-duo, a adequação entre ambos os interesses, 
de contribuir para a realização do “interesse bem 
escla-recido” no qual o indivíduo é capaz de sacri­
ficar momentaneamente o seu interesse particular 
em benefício da comunidade na certeza de que 
a recíproca deverá ser verdadeira por parte dos 
demais membros da mesma, na afirmação de uma 
doutrina filosófica que Tocqueville acreditava ser 
a mais adequada às sociedades democráticas. O 
comportamento que se deriva desta concepção, 
remete, dessa forma, a uma busca do equilíbrio 
entre o interesse privado e a solidariedade, entre o 
indivíduo e o cidadão23. Por outro lado, ele consi­
derava que “as associações juntam os indivíduos 
e multiplicam as idéias, impedindo que elas se 
cristalizem na figura do Estado. Uma vez que cada 
associação defende a seu modo as idéias gerais, 
elas se tornam específicas ao serem discutidas 
no seu âmbito. Ao re-elaborarem as idéias gerais 
segundo os interesses específicos que defendem, 
as associações alimentam a diversidade e a liber­
dade, permitindo a continuidade da diferença, da 
vitalidade e criatividade intelectuais”24.
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Tocqueville, neste sentido, pode ser consi­
derado, talvez, o grande teórico da sociedade civil 
no século XIX se considerarmos a importância e 
a centralidade por ele concedida a esta esfera da 
vida das sociedades democráticas modernas. Ao 
destacar o associativismo como o grande traço 
ca-racterístico da sociedade civil, Tocqueville, 
talvez sem o saber, se adiantava a seu tempo ao 
propor esta via como a forma mais adequada para 
a manifestação dos cidadãos num mundo demo­
cratizado mas, ao mesmo tempo, sob a ameaça 
permanente do despotismo estatal legitimado 
pelo comporta-mento privatista e maximizador 
dos membros da sociedade. Fortalecido pelo 
desinteresse dos indi-víduos pela vida pública, 
o Estado tende a ocupar cada vez maior espaço 
na dinâmica social; atomi-zado pela busca inces­
sante de satisfação de seus interesses privados, o 
indivíduo sozinho é incapaz de participar da vida 
pública na dimensão requerida para a continuida­
de dos laços sociais e da própria liberdade que lhe 
garante o exercício permanente deste interesse. 
Frente a esta disjuntiva estrutural, por assim dizer, 
das sociedades igualitárias e democráticas mo­
dernas, restariam, como caminho natural para os 
indivíduos, as associações voluntárias capazes de 
oferecer o contrapeso e o equilíbrio necessários ao 
enfrentamento destas duas tendências negativas.

Num certo sentido, pois, talvez não seja 
exagerado afirmar que este é um final de século 
“tocquevilleano” se considerarmos a dissemi­
nação do “espírito associativo” do qual falava 
este autor à grande maioria dos países do mundo 
contemporâneo, com diferenças importantes em 
função de fatores como o desenvolvimento eco­
nômico de cada um - o qual tende a favorecer 
o fortalecimento da sociedade civil e a prática 
associativa na defesa de interesses e valores 
próprios aos diversos atores sociais -, ou a rela­
ção Estado/sociedade, um fator complexo, pois 
o associativismo pode ser estimulado tanto sob 
regimes ditatoriais - para lutar por direitos civis e 
políticos -, quanto sob a democracia, assim como 
pode ser dificultado em ambos os casos, seja por 
restrições legais e repres-sivas, no primeiro caso, 
seja por estimular o comportamento privatista 
de seus membros, no segundo, como o próprio 
Tocqueville enfatizara em suas análises. Esta 
caracterização talvez seja ainda mais adequada se 
se considera que um dos traços relevantes deste 
“espírito associativo” é, em geral, a conjugação, 
num mesmo movimento, de defesa de interes­
ses particulares com o exercício da cida-dania, 
de valores culturais ou religiosos específicos 
com a defesa de direitos humanos considerados 
“inalienáveis” e universais. Em especial nas 
últimas décadas deste século, parte significativa 
das as-sociações civis e dos movimentos sociais 
que surgem permanentemente em todo o mundo 
parece estar voltada para a articulação entre as 
esferas privada e pública, entre os interesses

particulares e os coletivos, buscando reconstruir 
uma ponte entre ambos os mundos, distanciados 
pelo comporta-mento privatista dos membros das 
sociedades contemporâneas. Se estamos corretos 
na nossa percepção, o Viva Rio, e outros movi­
mentos semelhantes, operam exatamente nesta 
“frequência” social buscando articular interesses 
que são normalmente vistos como contraditórios, 
confiitivos, ao apostar na estratégia da cooperação 
entre atores socialmente desiguais como parte de 
um objetivo que pode ser benéfico para todos os 
segmentos sociais da cidade.

Esta vertente de inspiração “tocquevillea- 
na” na análise da dinâmica da sociedade civil no 
mundo contemporâneo está longe, entretanto, de 
ser unanimidade entre seus analistas ou de captar 
toda a riqueza e complexidade deste fenômeno, 
de especial importância para a compreensão e ca- 
-racterização das sociedades deste fim de século. 
Outros autores e linhagens teóricas são incorpo­
rados ao debate de acordo com os interesses e 
pontos de vistas dos analistas voltados para esta 
temática. Dessa forma, autores como Gramsci ou 
Durkheim, entre aqueles considerados clássicos, 
também podem ser incorporados a esta discussão 
fornecendo, cada um deles, alguns argumentos 
que podem nos auxiliar na compreensão deste 
setor da vida social. A eles nos dedicaremos 
rapidamente nas próximas seções, antes de nos 
voltarmos para alguns dos participantes contem­
porâneos deste debate.

1.3 - Durkheim e a Análise das Sociedades 
Modernas: Individualismo e Solidariedade.

Se Tocqueville via nas associações os 
instrumentos da comunidade para contrabalançar 
o poder estatal e para colocar limites ao exercício 
da busca maximizadora do interesse individual, 
sem, no entanto, descartar a legitimidade da atua­
ção do indivíduo neste sentido, para Durkheim as 
associações ocupariam um lugar de destaque na 
luta contra as tendências anômicas das sociedades 
contemporâneas nas quais “o individualismo as­
sumiu ares de uma verdadeira religião”, relegando 
a um segundo plano as tradições e os valores 
morais associados às comunidades tradicionais.

Durkheim pode ser definido, parece-nos, 
como um moralista social, um sociólogo preo- 
cupa- do, de forma essencial, com os riscos de 
desagregação da base moral necessária à vida 
social que o exercício da liberdade individual 
poderia trazer para as sociedades contemporâne­
as, se não fossem criados mecanismos capazes 
de orientar de maneira adequada o impulso para 
a satisfação das ne-cessidades exclusivamente 
particulares dos indivíduos. A subordinação que 
ele estabelece das pai-xões humanas aos valores 
morais da sociedade é a chave, na nossa opinião, 
para se compreender a relação por ele estabelecida 
entre liberdade individual, de um lado, e associa­



CONFLUÊNCIAS - REVISTA INTERDISCIPLINAR DE SOCIOLOGIAE DIREITO-PPGSD-UFF - página27

ções corporativas, de outro. Segundo Durkheim, 
“a liberdade (a liberdade justa, aquela que a 
sociedade tem o dever de fa- zer respeitar) é ela 
própria o produto de uma regulamentação. Eu não 
posso ser livre senão na medi- da em que outro é 
impedido de se beneficiar da superioridade física, 
econômica ou outra da qual dispõe para submeter 
minha liberdade, e somente a regra social pode 
pôr obstáculo a esses abusos de poder. Sabe-se 
agora que regulamentação complicada é necessá­
ria para assegurar aos indivíduos a independência 
econômica sem a qual sua liberdade não é senão 
nominal”25.

A ênfase na regulamentação moral é 
complementar, por outro lado, à sua concepção 
da so- ciedade como um fenômeno moral, cujo 
objetivo básico é o de fomentar a solidariedade 
entre seus membros, buscando colocar, assim, 
limites à competição desenfreada de todos contra 
todos e, por-tanto, à ameaça potencial para sua 
sobrevivência que isso representa. Na passagem 
das sociedades tradicionais para as sociedades 
modernas a solidariedade, fenômeno universal 
e “estrutural” sem o qual nenhuma sociedade se 
constitui e se mantém, passou de uma solidarie­
dade de tipo mecânico - com acentuada indiferen- 
ciação entre a personalidade individual e a consci­
ência coletiva da comu-nidade, ao mesmo tempo, 
fonte e guardiã dos valores morais coletivos26 -, 
para uma solidariedade de tipo orgânico, na qual 
cabe à divisão do trabalho o lugar de destaque 
como fator determinante da solidariedade entre 
os indivíduos; portanto, o que passa a prevalecer é 
a complementaridade fun-cional entre indivíduos 
com diferentes atribuições no conjunto da divisão 
do trabalho social. A soli-dariedade daí resultan­
te coloca frente a frente seres individualizados, 
distintos uns dos outros, como resultado da sua 
inserção diferente no mundo da especialização 
de funções determinada pela divisão do trabalho, 
mas, ao mesmo tempo, interdependentes, incapa­
zes que são de gerar todos os produtos e serviços 
necessários à sua sobrevivência27.

Mas Durkheim vai além da simples 
constatação desta interdependência generalizada 
nas so-ciedades contemporâneas, pois para ele a 
divisão do trabalho teria por função primordial 
gerar so-lidariedade entre os membros tornados 
indivíduos diferenciados, contrariando a concep­
ção econo-micista que vê na divisão do trabalho 
um mecanismo fundamentalmente voltado para 
o incremento da produtividade humana. Portanto, 
ao criticar os autores que enfatizam a maximi­
zação de interesses como base suficiente para a 
constituição da sociedade, Durkheim irá destacar 
de maneira especial os “elementos não contratuais 
do contrato”, isto é, os diversos valores morais e 
normas sociais que levam os indivíduos a respei­
tarem os acordos firmados nos contratos, expres­
são do reconhecimento mútuo dos contratantes 
acerca da legitimidade dos interesses individuais.

São estes valores e normas compartilhados, e a 
solidariedade moral que daí decorre, e não os 
interesses, que constituem a base sobre a qual se 
ergue toda e qualquer sociedade28.

Como o demonstram outros estudos de 
Durkheim, notadamente os artigos recolhidos em 
“A Ciência Social e a Ação”, e seus livros “As 
Regras do Método Sociológico” e “As Formas 
Elemen-tares da Vida Religiosa”, é no universo 
moral constituído por estes valores e normas, 
e nos diversos fenômenos sociais que a ele se 
associam29, que se deve buscar a chave para a 
compreensão das principais manifestações da 
vida social, inclusive dos interesses individuais 
e das formas consi-deradas legítimas para sua 
manifestação; portanto, para Durkheim, assim 
como para Marx, o indiví-duo tal como o conhe­
cemos é um produto da evolução das sociedades, 
em particular do desenvol-vimento da divisão do 
trabalho social, e não um dado da natureza.

Esta crescente especialização funcional, 
entretanto, não ocorre sem gerar conflitos. Para 
Durkheim, a divisão do trabalho trouxe consigo 
um acentuado desajuste nas normas vigentes na 
so- ciedade, gerando anomia e formas “patológi­
cas” de interação entre os membros da sociedade 
vincu- ladas, particularmente, à esfera das rela­
ções econômicas onde predomina a racionalidade 
utilitária que opõe indivíduos maximizadores uns 
aos outros. Durkheim viu neste desajuste social 
a fonte de dois possíveis problemas: de um lado, 
o perigo da desagregação do tecido social em 
razão da competição determinada pelo interesse 
individual quando colocado em primeiro plano e 
acima dos interesses da sociedade; por outro lado, 
a possibilidade de uma crescente opressão social 
exercida pelo Estado, instância que, nas socieda­
des modernas, assumiu o papel de guardião dos 
valores morais comuns à sociedade - o “órgão 
por excelência da disciplina moral” -, e que, nas 
circunstâncias anômicas mencionadas acima, po­
deria se fortalecer para além do controle social30. 
Frente a essa dupla disjuntiva das sociedades 
modernas, Durkheim irá propor a necessidade de 
uma intermediação entre o indivíduo, de um lado, 
e o Estado, de outro, como forma de recuperar o 
sentimento de solidariedade e comunidade moral 
ameaçados pela prevalência deste comportamento 
utilitário nas relações sociais; Durkheim encon­
tra nas corporações profissionais o meio mais 
adequado para realizá-la, diferenciando-as, no 
entanto, dos sindicatos de trabalhadores ou pa­
tronais, os quais estariam voltados para a defesa 
de interesses bem delimitados correspondentes à 
classe dos trabalhadores e dos empresários, tendo, 
portanto, um relacionamento mais conflitivo que 
dificultaria a defesa de in-teresses que extrapolas­
sem os limites de cada uma destas classes sociais. 
Na sua concepção, tais corporações agregariam 
todos os indivíduos envolvidos com um deter­
minado ramo de produção, in-dependente da sua
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posição funcional na hierarquia produtiva que se 
estabelece na estrutura econômica.

A escolha da corporação como meca­
nismo de intermediação e, ao mesmo tempo, 
como fonte de “influência moral” deveu-se tanto 
à sua presença bastante acentuada ao longo da 
história, mostrando sua vitalidade em diferentes 
circunstâncias sociais e econômicas - embora 
com ênfases funcionais diferenciadas em cada 
contexto histórico -, como também à sua capaci­
dade de gerar vínculos e solidariedade entre seus 
membros; assim, “ o que vemos antes de tudo 
no grupo profissional é um poder moral capaz 
de conter os egoísmos individuais, de manter no 
coração dos trabalhadores um sentimento mais 
vivo de sua solidariedade comum, de impedir a 
lei do mais forte de se aplicar tão brutalmente às 
relações industriais e comerciais..”31. Embora 
reconhecendo a sua faceta econômica, presente 
nas suas diversas manifestações históricas, é seu 
aspecto moral que é enfatizado por Durkheim que 
vê nas corporações um importante instrumento de 
subordinação dos interesses individuais ao inte­
resse geral, implicando, dessa forma, algum grau 
de renúncia, de “sacrifício e abnegação”, os quais 
teriam sempre um caráter moral. Neste sentido, 
“... quando indivíduos que por terem interesses 
comuns se associam, não é somente para defen­
derem esses interesses, é para se as-sociarem, 
para não mais se sentirem perdidos em meio a 
adversários, para terem o prazer de comun-gar, 
de não fazerem senão um com muitos, quer dizer, 
em definitivo, para levarem em conjunto uma 
mesma vida moral”32; dessa forma, a corporação 
profissional é comparada à família na sua função 
de meio natural no qual “devem elaborar-se a 
moral e o direito profissionais”, atuando, portanto, 
como um instrumento de socialização secundária 
dos indivíduos, complementando, no campo pro­
fissional, a formação moral iniciada na família33.

E importante não perder de vista, no 
entanto, que a ênfase durkheimiana na solidarie­
dade e na moralidade, portanto, nos determinan­
tes coletivos da ação e do comportamento dos 
indivíduos, não significa que o individualismo 
moral característico das sociedades contempo­
râneas seja concebido como uma manifestação 
“patológica” e, portanto, objeto da crítica deste 
autor. Para Durkheim, não só o individualismo 
é uma expressão “normal” do processo evolu­
tivo das sociedades modernas, como também 
é, ele mesmo, um dos principais resultados da 
solidariedade orgânica fundada na divisão do 
trabalho. O individualismo não se confunde, 
nessa perspectiva, com o egoísmo maximizador 
associado a ele pelos utilitaristas dos séculos XVII 
e XVIII; teria, ao contrário, por base a solidarie­
dade fundada no altruísmo - para Durkheim um 
sentimento anterior, historicamente, ao egoísmo-, 
e na simpatia, na propensão natural dos indivíduos 
a se associarem e realizarem conjun- tamente as

tarefas necessárias à vida em sociedade. Apesar do 
reconhecimento do significado histó- rico e social 
da liberação do indivíduo dos laços estreitos da 
moralidade tradicional, Durkheim con- tinuará 
a privilegiar, entretanto, sentimentos coletivos 
como a solidariedade e o altruísmo frente à lógi­
ca dos interesses individuais em sua concepção 
dos fatores responsáveis pela manutenção da 
or- dem social. Para ele, portanto, assim como 
para Tocqueville, os interesses individuais não 
constitu- em uma base suficiente para gerar e dar 
coesão à estrutura da sociedade, já que tendem a 
dificultar a manifestação da solidariedade entre 
seus membros quando se manifestam livres dos 
controles soci-ais.

Interesses, de um lado, solidariedade e 
associativismo, de outro, parecem ser, portanto, 
os temas dominantes na análise de alguns dos 
principais autores vinculados à tradição clássica 
de aná- lise da sociedade civil. Para alguns, como 
os utilitaristas ingleses e escoceses, assim como 
para He- gel e Marx, predominam os interesses 
econômicos como eixo articulador da ação dos 
atores na so-ciedade civil; para outros, como To­
cqueville, interesses, solidariedade e associativis­
mo se articulam de forma a permitir o equilíbrio 
necessário à expressão simultânea das “paixões” 
individuais e dos ordenamentos sociais; já para 
autores como Durkheim e, antes dele Rousseau, 
devem predominar os sentimentos coletivos 
como a solidariedade e o altruísmo como forma 
de criar as condições adequa-das à manifestação 
não-anômica dos interesses dos indivíduos. Por 
outro lado, à exceção de Dur- kheim, para estes 
autores a sociedade civil assume, em maior ou 
menor grau, um aspecto político importante na 
medida em que se contrapõe ao Estado na defesa 
de interesses de grupos sociais es- pecíficos que 
não se confundem, necessariamente, com os 
interesses da sociedade em seu conjunto; como 
vimos, para Durkheim esta contraposição assu­
me mais um caráter moral que político, embora 
o propósito de não permitir ao aparato estatal se 
transformar em instrumento de coerção estej a pre­
sente em sua reflexão. As perspectivas teóricas 
representadas por estes autores irão influenciar 
o pensamento contemporâneo sobre a temática 
da sociedade civil, estabelecendo uma linha de 
conti- nuidade importante que resgata temáticas 
e abordagens próprias às suas interpretações de­
monstrando que as questões colocadas por eles 
ainda têm relevância para as análises da realidade 
do nosso tempo.

1.4 - Gramsci: A Sociedade Civil Como Cami­
nho Para a Transformação Social.

Para aquele que é por muitos considerado 
como o mais inovador entre os pensadores mar- 
-xistas do nosso Século34, a sociedade civil tem
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um papel estratégico a cumprir na transformação 
das sociedades capitalistas, já que ela ocupa um 
lugar todo especial na estrutura de dominação de 
classe nestas sociedades.

Gramsci, como, em geral, os autores da 
tradição marxista, dedicou parte fundamental 
de seu esforço intelectual a compreender quais 
seriam as condições adequadas para a revolução 
socialista tomando como referencial histórico 
para suas análises, tanto o sucesso desta revolu­
ção na Rússia em 1917, como seu fracasso nos 
países capitalistas da Europa Ocidental no prin­
cípio do século XX, além da história da própria 
Itália. Para isso, e em relação ao tema de nosso 
interesse, Gramsci se afastou de Marx no que se 
refere à caracterização e ao papel reservado à 
sociedade civil em todo esse processo, afirman­
do sua filiação à concepção hegeliana, definindo 
este setor da vida social co- mo “o conjunto dos 
organismos vulgarmente chamados privados [...] 
e que correspondem à função de hegemonia que o 
grupo dominante exerce em toda a sociedade”35. 
A sociedade civil, neste sentido, não pertenceria, 
como em Marx, ao momento da “estrutura” social 
mas ao da “superestrutura” da sociedade, e estaria 
em contraposição à “sociedade política”, isto é, ao 
Estado, à qual corresponde a função de “domínio 
direto ou de comando”, e da qual constituiria a 
base ou “conteúdo ético”, termo que Hegel usou 
para definir as instituições que regulamentam as 
relações econômicas, e que constituiriam a “base 
estável do Estado”, “as pedras fundamentais 
da liberdade pública”36. Juntos, sociedade civil 
e sociedade política formariam o que Gramsci 
definiu como “bloco histórico”, ou seja, como 
a “unidade entre a estrutura sócio-econômica e 
a superestrutura política e ideológica” de uma 
determinada formação social.37

Assim definida, a sociedade civil teria nos 
diversos âmbitos de ação ideológica seu campo de 
atuação fundamental, incluindo desde a ideologia 
propriamente dita - isto é, o conjunto de valores 
integrantes de uma “concepção do mundo que se 
manifesta implicitamente na arte, no direito, na 
atividade econômica, [e] em todas as manifesta­
ções da vida intelectual e coletiva”, os quais se 
di- fundem na sociedade de formas diferentes 
de acordo com os diversos grupos sociais que a 
constitu- em, portanto, na forma de “filosofia, reli­
gião, senso comum e folclore”38 -, até a “estrutura 
ideo- lógica” (“a organização material destinada 
a manter, defender e desenvolver a frente teórica 
e ideo-lógica”, em especial a Igreja e o sistema 
escolar) e o “material ideológico”, ou seja, os 
instrumentos técnicos de difusão da ideologia, 
particularmente os meios de comunicação, mas 
também a arquite-tura e até mesmo o nome das 
ruas. Considerando-se a extensão possível do 
âmbito da ideologia de-finido por Gramsci e seu 
papel no processo de estruturação do “bloco his­
tórico”, torna-se clara a centralidade que a noção

de sociedade civil adquire para a compreensão 
não só da dinâmica das so-ciedades - para ele, por 
exemplo, a Igreja se constituía na sociedade civil 
durante a Idade Média39 -, como também para sua 
transformação, porquanto a ideologia é necessá­
ria tanto para a dominação de uma classe, como 
é essencial para toda classe social que busque 
superar as formas de dominação historicamente 
constituídas.

Entretanto, como esta dominação não se 
exerce exclusivamente com base na formação do 
consenso no seio da sociedade, como ela neces­
sita da intervenção da sociedade política no seu 
papel de veículo da coerção física e da função 
de “domínio direto” - seja através da violência 
propriamente dita, seja através dos ordenamentos 
legais e jurídicos -, as relações entre estas duas 
esferas da “superestrutura” é particularmente 
importante para a dinâmica social, isto é, para a 
dinâmica do “bloco histórico”. Com este conceito, 
Gramsci busca designar uma determinada situa­
ção histórica tanto do ponto de vista estrutural 
quanto superestrutural, já que ele considera a so­
ciedade política uma “prolongação da sociedade 
civil”, no sentido de que “o momento político- 
-ideológico é a prolongação e concretização da 
direção econômica e ideológica que uma classe 
exerce sobre a sociedade”, o que significa que 
a sociedade política, ou o momento da coerção, 
deve ter somente um papel secundário, embora 
fundamental, no conjunto do sistema hegemônico 
da classe dominante40.

Assim, comentando a fórmula do filósofo 
italiano Guicciardini que afirmava como “ab­
solutamente necessárias ao Estado as armas e 
a religião”, Gramsci irá relacionar um conjunto 
de antíteses envolvidas na relação entre as duas 
esferas da superestrutura, privilegiando sempre o 
segundo termo das mesmas: “força e consenso; 
coerção e persuasão; Estado e Igreja; socieda­
de política e sociedade civil; política e moral; 
direito e liberdade; ordem e disciplina .. ”41. Ao 
posicionar-se desta forma, Gramsci irá, portanto, 
inverter a proposição marxista que confere ao 
âmbito da ideologia - a moral, a religião, a ciência, 
as artes, etc. - um papel subordinado no próprio 
contexto da superestrutura onde a esfera da polí­
tica e do Estado, isto é, as instituições, teriam a 
primazia; para o pensa-dor italiano, no entanto, 
“as ideologias - das quais a sociedade civil é a 
sede histórica - são vistas não mais apenas como 
justificação póstuma de um poder cuja formação 
histórica depende das condições materiais, mas 
como forças formadoras e criadoras de nova 
história, colaboradoras na formação de um poder 
que se vai constituindo e não tanto como justifi- 
cadoras de um poder já constituído”42. Por outro 
lado, ao privilegiar a esfera da sociedade civil no 
contexto da superestrutura, Gramsci abre espaço 
para a diferenciação de dois conceitos importantes 
na análise do processo de dominação social: o de
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classe dominante e o de classe dirigente. Para o 
autor italiano, uma classe dominante no âmbito 
da estrutura necessita garantir sua hegemonia 
ideológica, portanto, na esfera da sociedade civil, 
para afirmar-se como classe dirigente, isto é, como 
classe capaz de conduzir o conjunto da sociedade 
em função de seus interesses fundamentais; quan­
do essa capacidade é posta em questão de forma 
definida e bem estruturada, quando ocorrem crises 
na capacidade de direção da classe dominante, 
seu papel de força social dirigente de um bloco 
histórico só se mantém pelo uso da força já que 
sua predominância ideológica não é mais capaz 
de assegurar por si só a conti-nuidade do processo 
de dominação; para esse objetivo, é fundamental a 
atuação do aparato repres-sivo do Estado, último 
guardião dos interesses das classes dominantes43.

Esta articulação entre consenso e coer­
ção, “hegemonia e ditadura”44, sempre presentes 
em todo sistema de dominação demanda, por 
outro lado, a ação de um grupo particular de 
atores sociais que se destacam como os princi­
pais agentes da hegemonia política e cultural 
da classe dominante, isto é, os intelectuais, os 
quais ocupam, portanto, um lugar de destaque 
no interior da sociedade civil. Para Gramsci, os 
intelectuais são os responsáveis pela “unidade 
orgânica” que deve estabelecer-se entre a estru­
tura e a superestrutura do bloco histórico, e, em 
última instância, entre sociedade civil e sociedade 
política, conferindo ao sistema um caráter mais 
“hegemônico” ou mais “ditatorial” de acordo com 
a maior ou menor capacidade deste grupo social 
de conseguir a adesão do conjunto da sociedade 
aos projetos políticos que representam. Definidos 
como grupos que dependem das diversas classes 
sociais - “não existe uma classe independente de 
intelectuais, pois cada grupo social tem a sua pró­
pria camada de intelectuais ou tende a formá-la”45 
-, os intelectuais es- tão hierarquizados em cate­
gorias definidas em função de seu vínculo com 
as classes sociais, de tal forma que as categorias 
mais importantes são aquelas ligadas às classes 
economicamente dominantes; por sua vez, o papel 
de cada intelectual é tão mais importante quanto 
mais estreito é seu vínculo pessoal com a classe 
dominante, ou seja, quanto mais “orgânica” é a 
sua representação dos interesses desta classe ou 
mesmo dos grupos hegemônicos no seu interior, 
mesmo se ele não é oriundo socialmente de tal 
classe ou grupo social46.

“Funcionários da superestrutura”, os in­
telectuais seriam, portanto, os principais agentes 
da sociedade civil e da sociedade política en­
carregados da elaboração da ideologia da classe 
dominante e de sua transformação em uma “con­
cepção de mundo” objetivando sua difusão por 
toda a sociedade; ao mesmo tempo em que neste 
processo se busca a adesão de outros segmentos 
sociais ao projeto de hegemonia de uma classe, 
se conforma, no interior da classe dominante, a

homogeneidade essencial à continuidade da sua 
dominação. Entretanto, e apesar da estreita vin- 
culação que se faz necessária para que essa repre- 
sentatividade possa ser real, Gramsci reconhece 
que o intelectual tem uma autonomia relativa 
frente à estrutura sócio-econômica, em especial 
no sentido de que ele “não é o agente passivo da 
classe que representa, assim como a superestrutu­
ra não é o reflexo puro e simples da estrutura”47, 
o que significa que, para exercer corretamente 
sua função de formulador da consciência da 
classe dominante, o intelectual necessita desta 
autonomia também para poder, distanciando-se 
dos interesses imediatos dessa classe, atuar como 
a “autocrítica da classe dominante” e “unir-se a 
ela mais intimamente, para ser uma verdadeira 
superestrutura e não só um elemento inorgânico 
e indiferenciado da estrutura-corporação”48.

Para Gramsci, portanto, qualquer tentati­
va de ruptura de um dado sistema de dominação 
cristalizado em um bloco histórico requer, neces­
sariamente, “a desagregação do bloco intelectual, 
‘armação flexível, mas muito resistente’ do bloco 
histórico. O bloco intelectual - ou bloco ideológi­
co - desenvolve e dirige o sistema hegemônico. 
Daí que o estrato social dos intelectuais constitua 
um dos elementos essenciais do bloco histórico”49.

Para finalizar com esta breve exegese 
acerca da análise gramsciana da sociedade civil, 
é im- portante considerar suas proposições a res­
peito do papel desta esfera da superestrutura no 
processo de transformação social, em especial das 
sociedades capitalistas ocidentais. Gramsci, como 
a grande maioria dos autores marxistas do começo 
do século, estava profundamente envolvido nas 
lutas polí-ticas, e nas conseqüentes discussões 
teóricas, relacionadas com o projeto de expan­
são do processo revolucionário a vários países 
da Europa a partir da experiência da Revolução 
Soviética de 1917; seu posicionamento final, no 
entanto, diferiu significativamente da corrente le- 
ninista, e posterior-mente stalinista, que se tomou 
rapidamente maj oritária no movimento comunista 
internacional a partir da vitória dos bolcheviques 
na Rússia. Embora concordando com Lênin 
acerca da importância do Partido Comunista na 
formação da vontade coletiva e na condução do 
movimento dos trabalhadores na revolução50, e 
também na centralidade da hegemonia do pro­
letariado nas alianças de classe necessárias para 
incorporar a maioria das classes subalternas neste 
processo, Gramsci, escrevendo após a derrota 
dos movimentos revolucionários na Alemanha, 
Hungria e - especialmente - na Itália, chegará a 
propor um caminho totalmente diferente daquele 
consagrado pela perspectiva leninista, na qual pre­
domina o que o autor italiano definiu como uma 
estratégia baseada na “guerra de movimento”, isto 
é, onde o caminho para a revolução e o controle 
do poder do Estado se fundavam na estratégia do 
enfrentamento militar franco e generalizado, na



CONFLUÊNCIAS - REVISTA INTERDISCIPLINAR DE SOCIOLOGIAE DIREITO-PPGSD-UFF - página31

idéia de um”assalto” popular e na conseqüente 
tomada do poder pela força para se chegar ao esta­
belecimento da ditadura do proleta-riado. Afinal, 
a violência sempre foi considerada, na filosofia 
marxista, a “parteira da história”; por-tanto, sem 
violência não haveria revolução possível, qual­
quer proposta em contrário sendo definida como 
ingênua, romântica e própria de uma ideologia 
subordinada aos interesses da classe dominante.

Gramsci, ao contrário, a partir do fracasso 
da experiência italiana e das suas reflexões na 
pri- são depois da subida de Mussolini ao poder, 
irá privilegiar uma estratégia significativamente 
diversa para alcançar este mesmo objetivo, coe­
rente com sua análise da importância da sociedade 
civil na manutenção da dominação de classe e na 
sua superação no contexto da formação de um 
novo bloco histórico. Essa estratégia, à qual ele irá 
chamar de “guerra de posições”, enfatiza de forma 
definitiva a necessidade de se conseguir a hege­
monia cultural e ideológica no âmbito da socieda­
de civil, conquistando o predomínio no seio das 
instituições que garantem à classe dominante seu 
domínio e a sua faceta de classe dirigente, numa 
adaptação, segundo Gramsci, às características 
da superestrutura do bloco histórico nos países 
ocidentais nos quais existe uma forte sociedade 
civil, e onde “o Estado (a sociedade política) é 
só uma trincheira avançada, atrás da qual existe 
uma robusta cadeia de fortalezas e casamatas (a 
sociedade civil)”51. A estratégia da “guerra de 
movimento”, portanto, é adequada para aquelas 
sociedades, como a Rússia Tzarista, nas quais 
não só o Estado é a instância central em toda a 
dinâmica social, como também a sociedade civil é 
“primitiva e gelatinosa”, ou naquelas conjunturas 
históricas em que a possibilidade de um triunfo 
definitivo das classes subalternas se apresenta 
claramente, conferindo um caráter essencial­
mente político e militar à luta pela constituição 
de um novo bloco histórico. Daí, como viemos 
de analisar, a importância decisiva atribuída por 
Gramsci às “batalhas” travadas no plano intelec­
tual, cultural, ideológico, no interior da sociedade 
civil como parte fundamental da estratégia para a 
transformação do sistema de dominação vigente 
nas sociedades ocidentais52.

Embora arbitrária, como talvez todo 
percurso intelectual, a análise que viemos de 
realizar no tocante à concepção que alguns dos 
mais importantes autores clássicos da Sociolo­
gia e da Ciência Política apresentam no tocante 
à sociedade civil e ao seu papel nas formações 
sociais resultantes das grandes transformações 
que atingiram as sociedades européias a partir dos 
séculos XVIII-XIX, pode nos ajudar na compre­
ensão das características assumidas por esta esfera 
no presente final de século em várias sociedades 
do mundo, ocidentais e orientais53.

Em maior ou menor medida, estes autores 
conferem à sociedade civil um lugar particular-

-mente significativo na caracterização e na 
dinâmica daquelas sociedades, em especial no 
tocante ao caráter democrático ou não das suas 
instituições políticas; ao grau de complexificação 
alcançado por sua estrutura social; à extensão 
da participação dos diversos agentes sociais na 
definição das políticas públicas adotadas em dis­
tintas áreas, sobretudo na área social; na defesa 
de direitos e interesses de uma série de grupos e 
classes sociais normalmente não contemplados 
pela articulação política do grupo social dominan­
te, além da defesa de direitos civis e da pluralidade 
societária, como em Hegel e Tocqueville, ou a im­
portância da solidariedade social para Durkheim. 
Na ótica destes autores, portanto, de uma forma 
ou de outra as sociedades contemporâneas não 
seriam o que são sem a participação decisiva da 
sociedade civil, muito embora, com toda a cer­
teza, não previssem a evolu-ção que esta esfera 
experimentou nas últimas décadas deste século 
em todo o mundo, nem tampouco o impacto na 
dinâmicas da distribuição de poder e da participa­
ção social vivenciadas pelas sociedades ocidentais 
contemporâneas a partir da complexificação e 
diferenciação estrutural da sociedade civil.
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quando a consciência coletiva recobre exatamente nossa 
consciência total e coincide em todos os pontos com ela: 
mas, nesse momento, nossa individualidade é nula. Ela só 
pode nascer se a comunidade ocupa menos lugar em nós [...] 
Nas sociedades em que esta solidariedade é muito desen­
volvida, o indivíduo não se pertence; [...] ele é literalmente 
uma coisa da qual a sociedade dispõe ...”. Ibid., pg. 69
27 “É completamente diferente a solidariedade produzida 
pela divisão do trabalho. Enquanto a precedente implica 
que os indivíduos se assemelhem, esta supõe que difiram 
uns dos outros. A primeira só é possível na medida em que 
a personalidade individual é absorvida pela personalidade 
coletiva. A segunda é apenas possível se cada um tem uma- 
esfera de ação que lhe é própria, por conseguinte, uma

personalidade. É preciso, pois, que a consciência coletiva 
deixe descoberta uma parte da consciência individual, 
para que aí se estabeleçam estas funções especiais que ela 
não pode regulamentar; quanto mais extensa esta região, 
tanto mais forte é a coesão resultante desta solidarieda­
de...”. Ibid., pgs. 69-70. Ao conceber destaforma aestru- 
tura básica da ordem social do mundo contemporâneo, 
Durkheim se afasta de Tõnnies, autor de Gemeinschaft 
und Gesellschaft, que concebia a sociedade moderna 
(sua Gesellschaft) como estando formada por indivíduos 
competindo entre si, dando origem à necessidade do Estado 
paraevitarque se tome realidade a máxima hobbesianada 
“guerra de todos contra todos”. Por outro lado, é importan- 
teque não se veja na análise de Durkheim uma perspectiva 
linear da evolução das sociedades a ponto de se supor que 
as sociedades modernas estão fundadas exclusivamente 
na solidariedade orgânica, já que, para ele, a solidariedade 
mecânica permanece presente e atuante nessas sociedades, 
embora de forma decrescente, em particular na área do 
Direito Penal, onde continuaria prevalecendo uma lógica 
punitiva e não o princípio restitutivo próprio da solidarie­
dade orgânica.
28 “... mesmo onde a sociedade se baseia mais completa­
mente na divisão do trabalho, ela não se decompõe numa 
infinidade de átomos justapostos, entre os quais apenas 
se podem estabelecer contatos exteriores e passageiros, 
[pois] os membros encontram-se nela unidos por laços que 
se estendem bem para além dos momentos tão curtos em 
que se realiza a troca”. Émile Durkheim. “A Divisão do 
Trabalho Social”, op. cit., vol. I, pg. 260.
29 Como é o caso da definição do que é normal e patológico 
para cada sociedade, a constituição das representações co­
letivas que unificam, em graus variados, a consciência dos 
indivíduos, e as características das principais instituições 
sociais, como a família, por exemplo.
30 O distanciamento crítico de Durkheim frente ao com­
portamento maximizador do indivíduo e frente à possível 
exacerbação do poder do Estado nas sociedades contempo­
râneas, não deve levar-nos a pensar que sua posição frente 
a estas duas tendências seja a de uma negação radical da 
sua contribuição para a constituição dos aspectos positi­
vos destas sociedades. Embora adotando uma perspectiva 
coletivista que privilegiava a totalidade social vis-a-vis 
o indivíduo, Durkheim reconhecia o avanço histórico e 
social representado pela liberação do indivíduo dos laços 
familiares e comunitários, numa espécie de “maioridade 
moral” em que ele progressivamente iria assumir a capa­
cidade de tomar decisões morais por conta própria, tendo 
como referente os valores e normas socialmente aceitos, 
embora sem ter que seguí-los necessariamente. O Estado 
contribuiu para isso de forma particularmente importante 
pois, ao diminuir o controle que as famílias e as comuni­
dades locais exerciam sobre seus membros, ele terminou 
por favorecer o individualismo, no seu sentido positivo, 
isto é, da afirmação e liberação do indivíduo frente aos 
estreitos controles dos valores locais. Consultar, para 
maiores detalhes, Émile Durkheim, “Prefácio à Segunda 
Edição de A Divisão do Trabalho Social”, in, “A Divisão 
do Trabalho Social”, op. cit.; e “Lições de Sociologia: A 
Moral, O Direito e o Estado”, Ed. T. A. Queiroz/EDUSP, 
São Paulo, 1983, pgs. 39-69.
31 Émile Durkheim. “Prefácio à Segunda Edição ...”, op. 
cit., pg. 8.
32 ibid, pg. 11.
33 Como se sabe, Durkheim atribui uma importância ca­
pital à problemática da moralidade na sua análise, tanto 
quando o seu objeto é a constituição da sociedade em geral, 
como quando ele se dedica aos problemas das sociedades 
contemporâneas e às possibilidades de sua superação, em 
especial no que se refere à anomia decorrente da competição 
individual generalizada. Embora reconhecendo que a moral 
adequada a estas sociedades deve ser laica, afastando-se da 
moralidade tradicional marcada pelos valores religiosos,
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Durkheim destaca a sua centralidade como fator de luta 
contra a anomia do mundo moderno. Na verdade, Durkheim 
como que, implicitamente, termina por reconhecer, parece- 
-nos, a inadequação da solidariedade orgânica como prin­
cipio suficiente para manter a coesão social nas sociedades 
em que predomina uma solidariedade calcada na divisão 
do trabalho como fundamento econômico e moral. Se 
é necessária a intermediação de uma instância como as 
corporações de ofício, gerando um mecanismo coletivode 
formação moral capaz de fazer frente ao individualismo 
exacerbado, é porque a moralidade derivada da interde­
pendência funcional gerada pela divisão do trabalho não se 
mostra capaz, por si só, de assegurar a coesão social. Assim 
sendo, talvez um pouco pela porta dos fundos, Durkheim 
irá reconhecer a importância da permanência da solidarie­
dade mecânica - com sua dinâmica homogeneizadora das 
consciências individuais - como um fator propiciador de 
uma moralidade adequada para neutralizar as tendências 
anômicas que viemos de mencionar. Para uma análise 
mais detalhada dos fatores constitutivos da moralidade 
para esse autor, consultar, além das obras já citadas:- Émile 
Durkheim. “Sociologia, Educação e Moral”, RÉS-Editora, 
Porto, Portugal, 1984, especialmente o Livro Segundo, Io 
a 8o Lições.
34 São vários os autores que vêem no pensamento de 
Gramsci a mais importante contribuição para o marxismo 
nesteséculo, seja no tema de nosso interesse, seja em outras 
questões vinculadas ao projeto de transformação socialista. 
Basta citar, por exemplo: Norberto Bobbio. “O Conceito 
de Sociedade Civil”, Ed. Graal, RJ, 1987; Alessando 
Pizzomo. “Gramsci y las Ciências Sociales”, Coleção 
“Pasado y Presente”, n° 19, Ed. Siglo XXI, 1981; Cristine 
Buci-Glucskmann. “Gramsci y el Estado”, Ed. Siglo XXI, 
México, 1989; Hughes Portelli. “Gramsci y el Bloque 
Histórico”. Ed. Siglo XXI, México, 1979; JeanL. Cohene 
Andrew Arato. “Civil Society and Political Theory”, op. cit..
35 Antonio Gramsci. “Os Intelectuais e a Organização 
da Cultura”. Citado por: Hugues Portelli.. “Gramsci y El 
Bloque Histórico”, op. cit., pg. 17.
36 G. F. Hegel. “AFilosofiado Direito”. Citado por: Norber­
to Bobbio. “O Conceito de Sociedade Civil”, op.cit., pg. 36.
37 Hugues Portelli, op. cit., pg. 9.
38 ibid., pg. 18.
39 “A Igreja entendida como aparelho de hegemonia do 
grupo dirigente, que não tinha um aparelho próprio, isto 
é, não tinha uma organização cultural e intelectual própria, 
mas sentia como tal a organização eclesiástica universal”. 
Antonio Gramsci. “Notas sobre Maquiavel, sobre a Política 
e sobre o Estado Moderno”, citado por Norberto Bobbio, 
op. cit., pg. 33. A respeito consultar também a análise de 
Hughes Portelli sobre o caráter de sociedade civil da Igreja, 
no livro citado acima, pgs. 25-27.
40 Hughes Portelli, op. cit., pg. 28. Embora as funções de 
coerção e direção legal da ordem social estejam historica­
mente associadas ao papel exercido pelo Estado nas so­
ciedades ocidentais, para Gramsci a sociedade política não 
deve ser reduzida ao aparato de Estado, na medida em que 
as classes dominantes, quando necessário - isto é, quando 
os órgãos institucionalmente encarregados do monopólio da 
violência não são mais capazes de controlar eficientemente 
as crises sociais -, lançam mão do expediente da criação de 
grupos paramilitares para a execução de tarefas repressivas 
que os órgãos estatais já não se encontram em condições 
de realizar. Tais grupos são organizados no âmbito da pró­
pria sociedade civil, podendo vir a ser, posteriormente, 
incorporados ou assimilados pelos organismos, na prática, 
com o monopólio do uso da violência por parte do Estado.
41 Norberto Bobbio. “O Conceito de Sociedade Civil”, op. 
cit., pgs. 39-40.
42 ibid., pg. 41.
43 Gramsci tinha assim perfeita consciência do fato deque, 
para a afirmação e continuidade da dominação de classe, é 
necessária a atuação tanto da instância ideológica formadora

do consenso social quanto da esfera repressiva nos seus 
diferentes planos de ação (jurídico, institucional, policial, 
etc.), dado que “não existe sistema social onde o consenso 
sirva de base única para a hegemonia, nem Estado onde um 
mesmo grupo social possa manter de forma duradoura a sua 
dominação sobre abase da pura coerção”. Uma estrutura 
de dominação fundada somente no consenso seria “uma 
pura utopia, por estar baseada no pressuposto de que todos 
os homens são realmente iguais e, por conseguinte, igual­
mente razoáveis e morais, isto é, passíveis de aceitar a lei 
espontaneamente, livremente e não por coerção, imposta por 
outra classe como algo externo à consciência” (A. Gramsci. 
“Notas sobre Maquiavel, sobre Política e sobre o Estado 
Moderno”, citado porH. Portelli, op. cit., pg. 31); por outro 
lado, a dominação baseada somente na força só pode ter 
um sentido provisório, como expressão da fragilidade 
de uma classe, já que a adesão dos diversos segmentos 
sociais ao projeto da classe dominante é o fator deter­
minante para a continuidade desta dominação, segundo 
Gramsci. Consultar, entre outros, Hughes Portelli, op. cit., 
pgs. 31 e ss., para uma análise mais detalhada dasrelações 
entre sociedade civil e sociedade política, entre consenso e 
coerção, no conjunto da superestrutura do bloco histórico.
44 O uso do conceito de hegemonia em Gramsci, seu prin­
cipal formulador entre os autores marxistas do começo 
dopresente século, expressa, de forma clara e definitiva, a 
importância que esse autor concedia ao momento ideoló­
gico na estrutura de dominação de um determinado bloco 
histórico e, portanto, à sociedade civil na sua dinâmica. 
Dife-renciando-o da pura dominação, na qual a sociedade 
política se sobrepõe à sociedade civil no seio do bloco 
histórico, Gramsci se refere, portanto, à “direção cultural e 
ideológica” exercida por uma classe ou grupo social capaz 
de atrair a outras classes e grupos tanto para seu projeto 
político como econômico, já que para ele, “se a hegemonia 
é ético-política não pode deixar de ser também econômica, 
não pode menos que estar baseada na função decisiva que o 
grupo dirigente exerce no núcleo da atividade econômica” 
(A. Gramsci. “Notas sobre Maquiavel...”, op. cit., citado por 
Hughes Portelli, op. cit., pg. 68). O conceito é tão central na 
perspectiva do autor italiano que, muito mais que dirigido 
à toma direta do poder de Estado por meios militares, seu 
projeto de revolução social confere um peso muito maior 
à conquista da hegemonia no interior da sociedade civil 
como a estratégia mais adequada para a transformação 
social no contexto das sociedades capitalistas avançadas. 
Consultar a respeito, Hughes Portelli, op. cit., pgs. 65-91; 
Norberto Bobbio. “O Conceito de Sociedade Civil”, op. cit., 
pgs. 44-49, e Luciano Gruppi. “O Conceito de Hegemonia 
em Gramsci”, Ed. Graal, 1978, para uma diferenciação 
cuidadosa entre os conceitos de hegemonia em Lênin e 
em Gramsci, e para a importância que o conceito assume 
para este autor.
45 A. Gramsci. “II Risorgimento”, citado por Hughes Por­
telli, op. cit., pg. 95.
46 Para Gramsci, as classes dominadas ou subalternas em 
cada bloco histórico devem, pelo menos num primeiro 
momento, “importar” seus intelectuais de outras classes ou 
grupos até serem capazes de formar a sua própria camada 
de representantes culturais e ideológicos, com capacidade 
de formular adequadamente seus interesses específicos 
no plano econômico, político e ideológico, sem que isto 
signifique, necessariamente, que a origem de classe do 
intelectual deva coincidir com a classe social que ele re­
presenta. Até que isto ocorra, tais classes estão sob o risco 
perma-nente de verem a sua “consciência de classe” afe­
tada e, portanto, de não serem capazes de postar-se como 
classe na sua relação com as classes dominantes do bloco 
histórico, contribuindo para a sua manutenção de forma 
indefinida. O caráter de “intelectual orgânico” depende, 
desta forma, da representatividade da função exercida por 
cada intelectual em relação ao conjunto da superestrutura de 
cada bloco histórico. Assim, “cada grupo social, ao nascer
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no terreno originário de uma função essencial no mundo 
da produção econômica, cria, conjunta e organicamente, 
um ou mais níveis de intelectuais que lhe dão homogenei­
dade e consciência da própria função, não só no campo 
econômico, mas também no plano sociale político”.-A. 
Gramsci. “Os Intelectuais e a Organização da Cultura”. 
Citado por Hughes Portelli, op.cit., pg. 97.
47 Hughes Portelli, op. cit., pg. 99.
48 A. Gramsci. “Notas sobre Maquiavel...”, op. cit.. Citado 
por Hughes Portelli, op. cit., pg. 100. Dada a importância 
dos intelectuais para a dinâmica do processo de dominação 
de uma classe dominante e para a unidade do bloco his­
tórico correspondente, seu comportamento é o principal 
sintoma das dificuldades deste grupo em manter-se co mo 
classe dirigente em determinado contexto histórico. Assim, 
“o maior sintoma da crise - ou seja, da dissolução de um 
bloco histórico - está no fato de que ele não consegue mais 
atrair para si os intelectuais, que são os protagonistas da 
sociedade civil: os intelectuais tradicionais fazem prega­
ções morais, enquanto os novos constroem utopias. Ou 
seja, uns e outros giram no vazio”. Norberto Bobbio. “O 
Conceito de Sociedade Civil”, op. cit., pg. 43.
49 Hughes Portelli. “Gramsci e o Bloco Histórico”, op. cit., 
pg. 117. Abstemo-nos aqui, de desenvolver mais em detalhe
o tema da diferenciação entre intelectuais “tradicionais” e 
intelectuais “orgânicos”, objeto da análise de Gramsci no- 
tocante às manifestações históricas concretas dos diversos 
blocos históricos ou de suas etapas de desenvolvimento. A 
respeito, consultar a obra de Hughes Portelli aqui citada, 
em especial o capítulo IV.
50 Idéias expressas em obras tão fundamentais para o 
pensamento marxista como “O Que Fazer?”, “As Duas 
Táticas da Social Democracia” e, em particular no que se 
refere ao tema da luta pelo controle do poder de Estado, 
“O Estado e a Revolução”.
51 A. Gramsci. “Notas sobre Maquiavel,...”, op. cit.. Citado 
por Hughes Portelli, “Gramsci e o Bloco Histórico”, op. 
cit., pg. 139. Consultar também, Luciano Gruppi. “O Con­
ceito de Hegemonia em Gramsci”, op. cit., pgs. 138-143.
52 As proposições de Gramsci para a superação dos blocos 
históricos constituídos nas sociedades ocidentais em tor­
no da dominação da burguesia, implicando a progressiva 
absorção da sociedade política (o Estado) pela sociedade 
civil, constitui, na opinião de alguns críticos, uma importan­
te contradição no pensamento do autor italiano, na medida 
em que levaria à constituição de uma estrutura de regu­
lação social totalitária, homogeneizadora, na contramão 
histórica do processo de diferenciação e complexificação 
crescentes daquelas sociedades, exigindo a presença e 
atuação do Estado como instância mediadora e reguladora 
dos conflitos sociais, e de cobrança do respeito às leis que 
garantem a manifestação das diferenças entre os atores na 
sociedade. Para maiores detalhes acerca desta avaliação, 
consultar Andrew Arato e JeanL. Cohen. “Civil Society and 
Political Theory”, op. cit., pgs. 155-159; e Perry Anderson. 
“Las Antinomias de Antonio Gramsci”, Ed. Fontamara, 
Espanha, 1986.
53 Uma excelente visão comparativa das características 
de um componente importante das sociedades civis - o 
Terceiro Setor ou Setor Voluntário e Não-Lucrativo - em 
diferentes regiões do mundo (A. Latina, A. do Norte, Mundo 
Árabe, Europas do Leste e do Oeste, África Sub-saariana, e 
Ásia-Pacífico), mostrando suas semelhanças e diferenças, 
assim como a grande variedade dos temas e objetivos 
determinantes da mobilização social nos seus diferentes 
países, pode ser encontrada em: Miguel Darcy de Oliveira 
e Rajesh Tandon (Coords.). “Cidadãos. Construindo a 
Sociedade Civil Planetária”, op. cit, caps. 2-7.
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